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COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAcAO - CPL 

CNPJ: 12.511.09310001-06 

JUSTIFICATIVA 

ExcelentIssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Ao cumprimentá-lo aproveitamos o ensejo para solicitar a Vossa 

Excelência, que autorize a contratacao de empresa para aquisicao de material 

lUdico para realizacão de aulas através de video conferencia, chat do grupo de 

WhatsApp, Facebook, instagram, enfim na certeza que os alunos da rede 

municipal de Ensino nao tenham prejuIzos relacionados a educaçao, tendo em 

vista que teremos que preservar a saUde dos alunos, pois como é sabido que a 

saUde e direito de todos e dever do Estado, garantido mediante polIticas 

socials e econOmicas que visem a reducao do risco de doenca e de outros 

agravos e ao acesso universal e igualitário as ago- es e serviços para sua 

promocao, protecao e recuperacao, na forma do artigo 196 da Constituicao da 

Repüblica. 

Também busca-se respaldo conforme disposto no artigo 205 da 

constituiçäo federal, de 1988, indicando que a educacao, direito de todos e 

dever do estado e da familia, será promovida e incentivada com a colaboraçao 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercIcio da cidadania e sua qualificaçao para o trabaiho. Ha ainda a 

reiteracao do artigo 227 da Constituiçao Federal reiterando ser dever da 

familia, da sociedade e do Estado assegurar a crianca, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a saUde, a alimentaçao, a 
educacao, ao lazer, a profissionalizacao, a cultura, a dignidade, ao respeito, a 
liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocé-los a salvo de 

toda forma de negligencia, discriminacao, exploracao, violência, crueldade e 

opressão. 
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Destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional (LDB), Lei 

n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 11 que estabelece a autonomia dos 

municIpios e o III baixar normas complementares para o seu sistema de 

ensino, assim, portanto, a norma que a Secretaria Municipal coaduna corn a 

forma de ensino durante a suspensao das aulas presenciais, a fim de evitar o 

contagio de alunos e familiares. Ainda os termos da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educacao Nacional (LOB), Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece o nUmero minimo de dias letivos a serern cumpridos pelas 

instituiçOes e redes de ensino. Assim a Secretaria Municipal de Educaçao tern 

o dever de cumprir corn as exigencias da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educacao Nacional (LOB). 

Ainda citando a Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional dispöe 

em seu artigo 32, § 4 0 , que o ensino fundamental será presencial, sendo o 

ensino a distância utilizada como complernentacao da aprendizagem ou em 

situaçoes emergenciais e as regulamentaçao dada no Decreto 9057, 25 de 

maio de 2017 que as situacOes emergenciais previstas no § 4 0  do art. 32 da Lei 

n° 9.394, de 1996, refere-se as pessoas que: I - estejam impedidas, por motivo 

de saüde, de acompanhar o ensino presencial; neste caso saUde püb!ica. 

For fim, a nota de esclarecimento emitida pelo Conselho Nacional de 

Educacao, em 18 de marco de 2020, corn orientaçOes aos sistemas e os 

estabelecimentos de ensino, de todos os niveis, etapas e modalidades, que 

porventura tenham necessidade de reorganizar as atividades acadêmicas ou 

de aprendizagem, em face da suspensao das atividades escolares por conta da 

necessidade de acoes preventivas a propagacão do COVID-19; 

Diante do exposto a Empresa a ser contratada para fornecer materiais 

para a Secretaria Municipal de Educacao, distribuir aos professores se dará 

através da dispensa de licitacao corn fundamentos no art. 24, inciso II da Lei 

8.666/93, senão, vejamos: 

"E dispensável a iicitacao": 
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II — oara outros servicos e comoras de valor de ate 10% (dez oor 
cento) do limite previsto na alInea "a" do inciso II do artiqo 
anterior e para allenacães, nos casos previstos nesta Lei, desde 
gue não se refiram a parcelas de urn mesmo servico, corn pra ou 
alienação de major vulto gue possa ser realizada de urna sO vez. 

Exposta a situacao que o MunicIpio enfrenta e as disposicOes do 

Decreto n° que declara estado de calamidade publica no Municipio de Santa 

Luzia do ParuA, fica as direcOes e coordenacao pedagogica apresentarao seus 

pianos de acao para a Secretária Municipal de Educacao, que, como órgao 

gestor da educaçao, terá o papel de avaliar e deliberar sobre a pertinencia e 

viabilidade dos pianos de acao propostos, em decisão compartilhada corn o 

Conseiho Municipal de Educaçao. 

Diante do exposto é que solicitamos que a contratacao seja realizada 

através de Dispensa de Licitacao, corn fuicro no art. 24. VII, da Lei 8.666/93, e 

demais amparo legal, justificando assim a dispensa de Iicitacao dada a 
necessidade imprescindIvel para atender a demanda da Secretaria Municipal, 

de Educacao do MunicIpio de Santa Luzia do Paruá. 

Santa Luzia do Paruá-MA, 15 de malo de 2020. 

Eu/a/ia jVrlfz&,u/unjz 
Secetria MunkpaI de Educação 

Port n° 00612017 - GP 

EULALIA RODRIGUES MUNIZ 
Secretãria Municipal de Educacão 
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DESPACHO 

Determino ao Setor de Contabilidade, que verifique e indique se ha 

disponibilidade orcarnentária e financeira para cobertura legal das despesas 

corn a referida contratacao. 

Santa Luzia do Paruá-MA, 15 de maio de 2020. 

JOSÉ PLACJDO 

	

' JOLANDA 
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MEMORANDO 

For determinacao do Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal, 

apos verificacao nos registros financeiros e contábeis, informo que as 

despesas decorrentes da contratacao, objeto do presente processo, deverá 

ocorrer por conta da seguinte dotaçao: 

02004 - Secretaria Municipal de Educacao 

02.004.12.122.0004.2.015 MANUT. E FUNC.DA SECRETARIA MUN. DE 

EDucAcAo 

33.90.30 - Material de consumo 

Santa Luzia do Paruá-MA, 18 de maio de 2020. 

CLEBE EIARODRIGUES 
Portaria n° 02112017-GP 

Contador Geral 
CRC-MA: 010395 
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AUTORIZAcAO DE c0NTRATA(;A0 

0 Prefeito Municipal no uso de suas atribuicOes que Ihe são 

consideradas pela legislacao em vigor, especialmente a Lei Federal n° 

8.666/93, e suas alteraçoes posteriores, amparado no parecer exarado pela 

Assessoria JurIdica, resolve: 

01 - Autorizar a contratacão nos seguintes termos: 

a) Dispensa de Licitacao, com fundamento no art. 24, inciso I, da 

Lei Federal, n° 8.666/93. (Redacao dada pela Lei n° 9.648, de 

1998); 

b) Objetivo: Aquisicao de artigos diversos de armarinho para 

confeccao de material didático a ser trabalhado pelos professores 

da Rede Municipal de Ensino para ministraçao de aulas aos 

alunos de forma remota em tempos de pandemia. 

Por fim, que seja encaminhado ao Setor de licitacOes e contratos para 

elaboracao da minuta de contrato. 

Santa Luzia do Paru 
	 maio de 2020. 

JOSÉ PLACIDO S 
	

LANDA 
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DESPACHO 

A Sua Excelëncia, o Senhor, 
José Plácido Souza de Holanda 
Prefeito Municipal 
SANTA LUZIA DO PARUA - MA 

Falar em educacao a distância é falar em tecnologias de informacao e 

comunicacao. Mas recentemente é discutir, principalmente, a luz das 

tecnologias digitais que vern promovendo novas formas de entender e vivenciar 

o mundo atual. E é a partir desta reflexão que a Educacao a Distância ganha 

destaque diante da pandemia do novo CoronavIrus, fato que ha impossibilidade 

de acontecer aulas de forma presencial, a näo ser através das redes sociais, 

para salvar o ano letivo, mais precisarnente o prirneiro semestre do ano de 

2020. 

Entende-se que as tecnologias digitais tern inferência direta e 

significativa no processo de ensinar e aprender. Na sociedade do 

conhecirnento, baseada numa economia que se rnovirnenta por valores que 

transcendern ao material. Toda esta rnudanca exige reflexOes que instigam 

novas práticas no ârnbito social e econôrnico. E diante de toda contribuicao da 

EaD, seu crescimento sôlido e suas infinitas possibilidades. 

Encaminhamos a Vossa Excelência os autos do Processo de Dispensa 

de Licitacao, cujo objeto de 0 objetivo da presente Dispensa de Licitacao é a 

contratacao de empresa para rnontagem de estande personalizado, paineis, 

piso, paredes, divisôrias, balcOes, prateleiras vitrines, rnóveis, prograrnacao 

visual, corn decoraçao e cenografia remetendo as ternáticas de eventos 

realizados pela Secretaria Municipal da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do 

Paruá. 

Nessa direcao, Raslan (2009, p.  24-25) destaca a arnpliacao do sistema 

EaD, especialrnente no atual cenário de pandernia, jamais visto de tal maneira 

no Brasil em especial, onde não a minima possibilidade possIvel de aulas 

presenciais e o alunado nao poderão ser prejudicados neste cenário, assirn: 
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(...) a EAD, ao Ion go do tempo, vem sendo ofertada através de 
vários rneios: correspondência, radio, televisão e internet; para 
atender aos mais diversos objetivos: amp/jar o acesso a 
educacao em todos os nIveis do ensino, forma cáo técnico-
pro fissionalizante, a/fabetizar e treinar trabalhadores, prornover 
atividades cu/turais, capacitar em massa os pro fessores, apoiar 
as au/as ministradas nos ensinos, fundamental e, médio, 
expan dir e interiorizar a oferta de cursos super/ores. 

Diante do exposto, corn propriedade ha respaldo para a rnodalidade 

dispensa par licitacao, dado a agilidade de a processo tramitar em tempo hábil. 

Assirn sabre a dispensa e demais cita-se: 

"A reara aeral a aue o administrador deve obediência é a da 
Iicitaçao". As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
a/lena çaes, concessOes, perrnissOes e /ocacOes, con tratados 
pela Administra cáo PUb//ca corn -  terceiros, serão 
necessariarnente precedidos de Iicitacao. E o gue determina a 
Lei n° 8.666. A dispensa de licita cáo e a declara cáo de 
inexigibilidade são exceçöes e, como tais, so são permitidas 
nague/as hipOteses expressamente indicadas no artigo 24, I a X)( 
(dispensa), e 25, I a III (inexigibi/idade). 

Assirn, sendo a administrador tern, pois, no artigo 24 e no artigo 25 a 

index das situacOes que a autorizam a dispensar ou inexigir o procedimento 

licitatório em qualquer contratacao a ser firmada corn pessoas fIsicas ou 

jurIdicas. Cabe a ele constatar se alguma das hipóteses ali apontadas se ajusta 

ao caso concreto. Se isso ocorrer, poderá ele, então, dispensar a licitacao au 

declarar a sua inexigibilidade. 

Ante a brevemente esposado, no presente casa, fica entendido pela 

Comissão Permanente de Licitacao - CPL, plenamente justificada a 

contratacao direta par dispensa de licitacaa para aquisicao de materiais 

pedagógicos. 

Dito isto, não resta düvida de que, pars esses servicos, a primeiro 

requisito para enquadramento legal através da cantratacao direta na hipótese 

do art. 24, é dispensável a licitacao: 

Art. 24 (...) 
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I - para obras e serviços do enqenharia de valor ate 10% (dez Por 
cento), R$ 33.000,00, do limite previsto na alInea "a", do inciso I 
do artiqo anterior, desde que näo so refirarn a parcelas do uma 
mesma obra ou serviço ou ainda para obras e servicos da 
mesma natureza e no mesmo local quo possarn ser realizadas 
conjunta e concomitantemente; (Reda(;ão dada pela Lei n° 9.648, 
de 1998, DECRETO NO 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018) 

II - Para outros servicos e cornoras de valor ate 10% (dez oar 
cento), R$ 17.600,00, do limite previsto na alInea "a", do inciso II 
do artigo anterior e Para allenacöes, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de urn mesmo servico, 
corn pra ou alienação de rnaior vulto quo possa ser realizada de 
uma sO vez; (Redaçao dada pela Lei n° 9.648, de 1998, DECRETO 
NO 9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018) 

Assim diante do exposto, informamos que todos os procedimentos estäo 

em acordo corn a Lei Federal n° 8.666/93, Artigo 24, Inciso II e suas alteracOes, 

em especial ao Decreto Federal n° 9.412, de 18 de junho de 2019. Pois é que 

visa: é a princIplo da economicidade. Diante da realizacao do presente 

processo de dispensa esta Comissão observou as propostas de preco 

apresentadas pelas Ernpresas: JOELSON C. LOPES - ME, E. DO 

NASCIMENTO ASSIS - ME e M. C. SILVA ARMARINHO - ME, sendo que a 

Ernpresa M. C. SILVA ARMARINHO - ME, apresentou a rnelhor proposta, 

portanto, esta Comissäo acatou o que está disposto na proposta, cujo valor é 

de R$ 17.456,00 (dezessete mll quatrocentos e cinquenta e seis reals), 

apresentado pela Empresa M. C. SILVA ARMARINHO - ME. 

Assirn, encaminha-se este processo dispensa a Assessoria JurIdica para 

análise e parecer quanto a adequacao da contratacao direta em cumprirnento 

do art. 38 da Lei n° 8.666/93, e finalmente após parecer seja procedida a 

devida homologacao. 

Santa Luzia do Paruá-MA, 25 de malo de 2020. 

LL YAMiORODRIGUES 
Presidente C 	Portaria n° 002/2020 

Av. Professor João Morals de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000 
E-mail: assessoriaespecialgpgmail.com  

Fone: (98) 3374-2097 / 3374-1508 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcAO - CPL 
CNPJ: 12.511.093/0001-06 

HOMOLOGO EM 28/05/2020 

EMPENHA-SE CUMPRA-SE 

uIáija 'An'"iZ 
- ectra Munk J de 

EULALI4 RODiJ$UNIZ 
Secretãria Municipal de Educaçäo 
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